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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
GABINETE DO DEPUTADO DELMASSO

'\/

PROMETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.o Pl11 411/2018

L l D O

(Do Senhor Deputado DELMASSO --PRB/DF) Em, ©c{ ii.22=.../CÍI

'

Revoga o Decreto Legislativa R.o

2.218,de 22 dejunho de 2018.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta

Art. lo Fica revogado o Decreto Legislativo n.o 2.218, de 22 de junho

de 2018

Art. 2o Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua

publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A Câmara Legislativa derrubou, na terça-feira (27/11), o veto ao Prometo

de Lei n' 1.079/2016, pondo Him à tarifa mínima de água e esgoto nas residências de

todo o Distrito Federal em que não haja consumo em um período de 30 dias
consecutivos.

A proposta afirma que "o consumo de água é fato gerador de ICES

[[mposto sobre Circu]ação de Mercadorias e Serviços] tributado à alíquota de 18% no

Distrito Federal, e a cobrança de valores mínimos, independentemente do consumo,

sobrecarrega o consumidor por duas vezes", por estar sendo cobrado por um serviço

não utilizado.

A Lei Orgânica do Distrito Federal dispõe sobre importante aspecto a ser

considerado nesta questão quando trata sobre a carga tributária propriamente dita. O

consumo de água é fato gerador de ICES tributado à alíquota de 18% no Distrito

Federal e não é demais destacar que a cobrança de valores mínimos, independente do

consumo sobrecarrega o consumidor por duas vezes. Ora porque está pagando o valor.
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de um serviço que efetivamente não utilizou, ora porque sobre este valor incide ICES

e há a cobrança do tributo.

O combate ao desperdício de água é muito importante, porém não pode

acontecer às custas do sustento de inúmeras famílias, como dito anteriormente, são

sim necessárias medidas que evitem o gasto excessivo de água, porém tal medidas

não podem ser danosas a ponto de gerar a bancarrota de diversas empresas, a

demissão de funcionários e, consequentemente, um impacto não só na vida dessas

pessoas, mas na economia do Distrito Federal como um todo.

Por todo o exposto, faz-se necessário a revogação do Decreto Legislativo,

uma vez que com a derrubada do Projeto de Lei que trata da tarifa mínima, não há

motivo para as pessoas pagarem por aquilo que elas não usaram.

Por essas razões que conto com o apoio dos nobres Parlamentares para

a aprovação do presente Prometo de Decreto Legislativo.

Sala das Sessões, em

Deputada
or

LASSO

K'
Falha N(:.Q.]K@--n-.:.-:--
W
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PÁGINA 2 Diário Oficial do Distrito Federal N' 118. sexta-feira. 22 de junho de 2018

(Autoria do Projcto: Deputados Delmasso e Julgo Casar)

DECRETO LEGISLATIVO N' 2.218, DE 2018

custa os efeitos da Resolução n' 7, de 27 de abril de 201 8, da Agência Reguladora de Águas,

PODER EXECUTIVO

Energia e Saneamento Básico do Distrito Federal
LEI N' 6.146. DE

(Autoria do Projeto
Lci

Poder Executivo
Orçamentária

DE JUNHO DE 2018.

Anual do DistritoExtraordinária e dá outras providências.

Adasa, que homologa a Revisão Tarifária

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu promulgo o seguinte

Abre crédito
3.202.000.00.
O GOVERNADOR DO DISTINTO
GISLATl\h DO DISTRITO

àadicional

21

Decreto Legislativo:

FEDERAL
FEDERAL

FAÇO
DECRETA'E

SABER QUE A
EU SANCIONO

Federal no

CÂMARA LE-
A SEGUINTE

valor RS

Art. I' Fica scm efeito a Resolução n' 7, de 27 de abril de 2018, da Agência Reguladora de

Águas, Energia e Saneamento Básico do Distrito Federal - Adasa, publicada no Diário
I' Fica aberto,.no:.tempos dos ait. S7 e 61 da Lci n' 5.950, de 3 de agosto de 2017, ao

Orçamento Anual do Disüito Federal, para o exercício ülnanceilo de 201 8'(Lei n' 6.060. de
29 de dezembro de 2qt7), crédito cipeclal, no.valor de RS 3.202.000 pan atender às
programações orçamentárias indicadas ão .
Art. 2' O crédito especial de que tenta o art. I' sela üilanciado. nos çemios do art. 43, $1
111, da .Lei federal'n' 4.320,'de.17 de março de 1964, pela anulação 'de'dotações or.l
çamentárias constantes no Anexo l
Art. 3' Esta Lei entra cn} vigor.na data de sua publicação.
Art. 4' Revogam-se as disposições em contrário:

H

Oficial do Distrito Federal de 30 dc abril de 2018.
An.2'
Ad.3'

Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

no Anexo ll
no

será f

Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, ll de junho de 2018

DEPUTADO JOE %LLE

Presidente

Brasília, 21 de junho de 2018
130' da República c 59' de Brasília
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Sr Unidade responsável: Secretaria Legislativa
CÂMARA

LEGISLATIVA

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERALi
Assunto: Distribuição do Projeto de Decreto Legislativo n9 411/18 que
"Revoga o decreto legislativo n9 2.218, de 22 de junho de 2018"

Autoria: Deputado(a) Delmasso(PRB)

Ao SPL para indexações, em seguida ao SACP, para conhecimento e

providências protocolares, informando que a matéria tramítará, em análise

de mérito e admissíbilidade na CCJ(RICA art. 63, 111, "j" e inciso l).

Em 05/].2/18

ÜARCELO FREDERICO M. BASTOS
Matrícula 13.821

Assessor Legislativo

Setor Protocolo Legislativo
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